PARECER N°   1874, DE 2013

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 798, DE 2011

De autoria do Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa de Atendimento Multidisciplinar a Crianças e Adolescentes Vítimas de Crimes Sexuais mediante ações coordenadas das áreas de segurança pública, saúde e assistência social do Estado.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem haver recebido emendas ou substitutivos.

                          Primeiramente, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Como aquele órgão não se manifestou no prazo regimental, foi designada Relatora Especial para fazê-lo, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação com emenda.

                          Em seguida, o projeto veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para nossa avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado. 

                          Da análise do assunto, verificamos que esta propositura objetiva criar o programa em tela, a fim de proporcionar à criança ou adolescente vítima de crime sexual um atendimento mais rápido e simplificado, de modo a resguardá-los de maiores constrangimentos e, de maneira célere, iniciar os procedimentos cabíveis nas áreas da segurança pública, saúde e assistência social.

                          A violência sexual representa brutal e inaceitável violação dos direitos humanos, causando danos físicos, psicológicos, sociais e morais em suas vítimas, comprometendo a qualidade de vida não apenas de quem a sofre, mas de sua família e até mesmo de sua comunidade. Embora aconteça com pessoas de ambos os sexos e em qualquer idade, esse tipo de crime tem como alvo mulheres jovens e crianças.

                          Tamanha agressão requer que o atendimento dispensado à vítima seja realizado com a maior rapidez possível e num único local, evitando que ela precise se deslocar por diversos órgãos públicos, o que prolonga sua dor e retarda a adoção das medidas de ordem médica, assistencial e policial cabíveis. 

                          Referência nessa categoria de atendimento, o Hospital Pérola Byington, da rede pública estadual, localizado na Capital, oferece serviço disponível 24 horas por dia e conta com uma unidade do Instituto Médico Legal - IML. Os procedimentos ali realizados são: prevenção de gravidez decorrente da violência sexual, de infecção pelo HIV, de doenças sexualmente transmissíveis não virais e de hepatite B; tratamento de traumatismos genitais; e atendimento psicológico, social e de solicitações de abortamento por gravidez decorrente de estupro, conforme previsto no inciso II do artigo 128 do Código Penal brasileiro. Contudo, para acessar os procedimentos oferecidos pelo IML, diferentes dos acima descritos, é necessária a apresentação de requisição da autoridade policial e do Boletim de Ocorrência.

                          Portanto, visto que as vítimas em questão necessitam de atendimento urgente, digno, humanizado e qualificado, é fundamental que o almejado programa seja implantado pelo Poder Público, concentrando em um só lugar os serviços pertinentes e minimizando o sofrimento de crianças e adolescentes violentadas e de suas famílias.  

                          Sobre a emenda proposta pela Relatora Especial em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, verificamos que teve por finalidade alterar o artigo 1°, tornando a propositura autorizativa. No entanto, As denominadas “proposições autorizativas” são inconstitucionais por violarem regra expressa de processo legislativo relacionada à iniciativa. As leis promulgadas, derivadas desse tipo de proposição, são igualmente inconstitucionais, uma vez que sua sanção ou promulgação não lhe convalida ou supre o vício de iniciativa. Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de Mello, Julgamento em 3.12.03, DJ de 9.2.07) e da doutrina abalizada (Manoel Gonçalves Ferreira Filho em “Do Processo Legislativo” - 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 213).

                          Acrescentamos ainda que, com o intuito de aprimorar o projeto e evitar a possibilidade de que seus dispositivos recebam interpretação de ingerência administrativa, sugerimos que o artigo 2° seja alterado e seu § 1° suprimido, de modo que o Poder Executivo possa, segundo sua conveniência e oportunidade, regulamentar os órgãos que serão envolvidos no referido programa. Assim, apresentamos a seguinte

EMENDA

“Dê-se ao artigo 2° a seguinte redação, excluindo-se o § 1° e renumerando-se o § 2° como parágrafo único:

Artigo 2° - O Programa de Atendimento Multidisciplinar a Crianças e Adolescentes Vítimas de Crimes Sexuais reunirá órgãos das seguintes áreas:

                          I – segurança pública;

                          II – saúde;

                          III – assistência social.”

                          Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 798, de 2011, com a emenda proposta, e contrários à emenda apresentada pela Relatora Especial em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a)Beth Sahão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição com a emenda ora apresentada e contrário à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 6-8-2013

a)Adriano Diogo – Presidente

Rita Passos – Leci Brandão – Marco Aurélio – Beth Sahão – Gilmaci Santos – Carlos Bezerra Jr– Adriano Diogo

